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Processo nº 0126627-42.2003.8.19.0001 (2003.001.132064-8)
ESTADO DO RIO DE JANEIRO COMARCA DA CAPITAL 18ª VARA CÍVEL PROCESSO Nº: 2003.001.132064-8 Autor: BANCO DO BRASIL S/A Réus: JANUALDO BORGES SOUSA, ANA LUCIA GALHARDO MARTINS BORGES DE SOUZA, TALITA GALHARDO MARTINS BORGES DE SOUZA, LARISSA GALHARDO MARTINS BORGES DE SOUSA. SENTENÇA BANCO DO BRASIL S/A ajuizou ação pauliana em face de JANUALDO BORGES SOUSA, ANA LUCIA GALHARDO MARTINS BORGES DE SOUZA, TALITA GALHARDO MARTINS BORGES DE SOUZA, LARISSA GALHARDO MARTINS BORGES DE SOUSA, representada por seus pais, Janualdo Borges de Sousa e/ou Ana Lucia Galhardo Martins Borges de Souza. Alega, em síntese, ter ajuizado execução em face de LVN Marmoraria Ltda, Janualdo Borges Souza, Ana Lucia Galhardo Martins Borges de Souza, Alípio Borges de Souza e Esther Regina Borges de Souza, aparelhada por Cédula de Crédito Comercial, emitida em 11 de setembro de 1995, com vencimento para 19 de setembro de 1997, firmada pelos segundo e terceiro executados na condição de sócios e avalistas do emitente, pelo valor histórico de R$ 346.899.03, restando, como garantia para o pagamento da dívida, os imóveis penhorados, situados na Rua Cândido Benício, nº 1671, apto. 601, bloco 01, Jacarepaguá e na Rua Álvaro Moreira, nº 515, Barra da Tijuca, avaliados pelo 11º Avaliador Judicial em R$ 70.000,00 e R$1.920.000,00, respectivamente - laudo impugnado, em razão do valor apurado estar muito aquém do de mercado. Aduz que, conforme escritura de doação, datada de 27/11/1995, Janualdo Borges Souza e Ana Lucia Galhardo Martins Borges de Souza doaram às suas filhas Talita Galhardo Martins Borges de Souza e Larissa Galhardo Martins Borges de Sousa, o imóvel situado na Rua Álvaro Moreira, nº 515, Barra da Tijuca, quando os doadores, ainda casados, já estavam constituídos em mora. Sustenta restar caracterizada a fraude contra credores. Requer a procedência do pedido, com a revogação da doação fraudulenta. Petição inicial regularmente instruída com instrumento de mandato e documentos (fls. 13/68). Regularmente citadas, apresentaram as Rés, ANA LUCIA GALHARDO MARTINS BORGES DE SOUZA, TALITA GALHARDO MARTINS BORGES DE SOUZA, LARISSA GALHARDO MARTINS BORGES DE SOUSA, a contestação de fls. 191/202, argüindo, preliminarmente, inépcia da petição inicial, ausência de interesse de agir e decadência. No mérito, sustentam a ausência de insolvência e de consilium fraudis. Pugnam pela improcedência do pedido. Contestação regularmente instruída com instrumento de mandato (fls. 203/205). Regularmente citado, Janualdo Borges Sousa, 1º Réu, ofereceu a contestação de fls. 281/287, argüindo, preliminarmente, inépcia da petição inicial. No mérito, sustenta, em síntese, a ausência de insolvência. Aduz que sua intenção era constituir o patrimônio das então menores, sem qualquer intenção de fraudar. Pugna pela improcedência do pedido. Réplica, a fls. 300/308. Instadas as partes a se manifestarem em provas, bem como sobre eventual interesse na realização da audiência de conciliação, as Rés, a fls. 323, pugnaram pela produção de provas documental superveniente, oral e pericial, informando que seus interesses na realização de audiência; o 1º Réu, a fls. 328, pugnou pela produção de prova documental superveniente e oral. Audiência de conciliação, assentada a fls. 333, tendo as partes requerido o sobrestamento do feito pelo prazo de 30 dias, tendo em vista que o 1º Réu, no prazo de 10 dias, apresentaria proposta de acordo. Decisão do juízo, a fls. 340, deferindo o sobrestamento do feito pelo prazo de 30 dias. Manifestação do Autor, a fls. 347, informando não ter sido aceita a proposta de acordo apresentada pelo 1º Réu, requerendo o prosseguimento do feito. Decisão do Juízo, a fls. 356, determinando que fosse apresentada certidão atualizada do RGI referente ao imóvel objeto da lide, a fim de se apurar a data do registro da doação que se pretende anular. Manifestação do Autor, a fls. 360, apresentando certidão atualizada do RGI (documento de fls. 361/363). Manifestação das Rés, a fls. 366, informando que o documento apresentado pelo Autor, a fls. 361/363, não prejudicaria os pleitos das ora requerentes. Manifestação do 1º Réu, a fls. 368, pugnando pela improcedência do pedido. É O BREVE RELATÓRIO DO ESSENCIAL. DECIDO. Não há de se cogitar de inépcia da petição inicial, vez que da narração dos fatos decorre logicamente o pedido. Afasto, de igual modo, a preliminar de falta de interesse de agir. Conforme ensina LIEBMAN, interesse de agir é, em resumo, a relação de utilidade entre a afirmada lesão de um direito e o provimento de tutela jurisdicional pedido. No campo dos interesses individuais, o critério do interesse de agir, composto pelos critérios de ´necessidade´ e ´adequação´ do provimento, visa a uma ´utilidade´ da tutela requerida. Não seria racional o Estado mobilizar toda a sua estrutura judiciária se não existisse ´utilidade´ na obtenção de um provimento estatal. O requisito da necessidade concreta da jurisdição significa que a ação não nasce se e enquanto as forças do próprio direito substancial objetivo não se mostrarem incapazes de eliminar a situação lamentada´ (DINAMARCO, Cândido Rangel. Execução civil. 4. ed., São Paulo: Malheiros, 1994, p. 406). Adequação é o requisito que significa que ´o Estado condiciona, ainda, o exercício da atividade jurisdicional, em cada caso, à concreta correlação entre o provimento desejado e a situação desfavorável lamentada pelo demandante´. (Idem, ibidem, p. 406). Repisando a lição de Frederico Marques, ´existe, portanto, interesse de agir quando, configurado o litígio, a providência jurisdicional invocada é cabível à situação concreta da lide, de modo que o pedido apresentado ao Juiz traduza formulação adequada à satisfação do interesse contrariado, não atendido, ou tornado incerto´, perfeitamente incidente à hipótese destes autos. Afastadas as preliminares, passo ao exame da prejudicial de decadência. A decadência, como se sabe, atinge diretamente o direito, em razão também da desídia do seu titular durante certo lapso temporal. Portanto, a decadência é a extinção do direito pela inércia do titular, quando a eficácia desse direito estava originalmente subordinada ao exercício dentro de determinado prazo, que se esgotou, sem o respectivo exercício. O tempo age, no caso de decadência, como um requisito do ato. O objeto da decadência, destarte, é o direito que nasce, por vontade da lei ou do homem, subordinado à condição de seu exercício em limitado lapso de tempo. A inércia e o tempo são elementos comuns à decadência e à prescrição, que diferem, contudo, relativamente ao seu objetivo e ao momento de atuação. Podemos afirmar que, na decadência, a inércia diz respeito ao exercício do direito e o tempo opera os seus efeitos desde o nascimento deste, ao passo que, na prescrição, a inércia diz respeito ao exercício da ação e o tempo opera os seus efeitos desde o nascimento desta, que, em regra, é posterior ao nascimento do direito por ela protegido. Pois bem. O art. 178, §9º, V, b, do Código Civil de 1916, aplicável à hipótese (reproduzido no art. 178, II, do Código Civil de 2002), estabelece que o prazo para se pleitear a anulação de negócio jurídico por fraude contra credores seria de 4 (quatro) anos, contados da data em que se realizou o negócio. Trata-se de prazo decadencial, assim adequadamente tratado no atual Código Civil. O caso dos autos revela peculiaridades. Nenhum contrato que tenha por objeto a transferência de propriedade sobre bem imóvel opera este efeito no simples acordo de vontades. O sistema brasileiro exige o registro imobiliário do título correlato. Nesse cenário, a doação não excepciona a regra geral. Pois bem. Como prova a certidão atualizada de ônus reais do imóvel em berlinda (fls. 361/363), a doação só produziu os efeitos translativos do direito de propriedade sobre o imóvel que garantia o crédito do Autor por oportunidade de seu efetivo registro imobiliário (R-7, fls. 362, datado de 10 de setembro de 2002), ainda que se considere eventual retroatividade à data da prenotação (ocorrida em 02 de julho de 2002). Ou seja, somente com o registro imobiliário é que o bem garantidor do crédito do Autor se transferiu do patrimônio dos devedores, ingressando no patrimônio de terceiros. Ou seja, antes desta data, não tinha o bem supostamente doado ingressado no patrimônio dos donatários, tendo os mesmos, apenas, mero direito subjetivo, de natureza estritamente obrigacional, em relação ao ato consubstanciado na escritura lavrada em 27/11/1995. Logo, antes do registro, a parte autora não teria interesse processual na presente demanda sendo, pois, carecedora de ação. Logo, não se cogita de inércia do Autor, muito menos da fluência do prazo de quatro anos, vez que o termo inicial de sua respectiva fluência, na melhor das hipóteses para os Réus, seria a data da prenotação da escritura de doação - ocorrida em julho de 2002. Proposta a presente ação em novembro de 2003, afasta-se a prejudicial de decadência. Adentrando-se no exame do mérito, propriamente, pretende o autor a anulação de doação de imóvel, por ter sido esta supostamente praticada com fraude contra credores. A fraude contra credores é instituto de direito material, representando defeito do negócio jurídico que importa alienação ou oneração patrimonial, praticado por quem está em condição de insolvência (criada por fato anterior ou pelo próprio negócio jurídico), em prejuízo dos seus credores. Está prevista no art. 158/159 do Código Civil, constituindo, segundo a doutrina predominante, hipótese de anulabilidade do negócio jurídico, dependente de ação autônoma - ação pauliana - para seu reconhecimento. Comprovados os requisitos da fraude contra credores - eventus damini e o concilium fraudis - a procedência da ação pauliana ocasionará a restituição do bem à esfera patrimonial do devedor. Penso que, no caso concreto, perfeitamente satisfeitas as exigências legais. O débito para com o Autor fora constituído em 11 de setembro de 1995 (cédula de crédito comercial nº 95/00123-9); os devedores foram regularmente constituídos em mora através da notificação, em 01 de novembro de 1995; não comprovaram os devedores o estado de solvência, o que afasta a presunção de boa-fé da doação imobiliária para seus filhos - ocorrida após constituídos em mora os devedores. À conta de tais fundamentos, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO, decretando a anulação da doação efetuada por Janualdo Borges Souza e Ana Lucia Galhardo Martins Borges de Souza às suas filhas Talita Galhardo Martins Borges de Souza e Larissa Galhardo Martins Borges de Sousa, do imóvel situado na Rua Álvaro Moreira, nº 515, Barra da Tijuca. Condeno os Réus ao pagamento das custas e demais despesas processuais, bem assim honorários advocatícios arbitrados em 10% sobre o valor da causa. Publique-se, registre-se e intimem-se. Rio de Janeiro, 30 de novembro de 2010. WERSON FRANCO PEREIRA RÊGO JUIZ DE DIREITO.
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